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ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE NOME DA ENTIDADE REQUERENTE    E NOME DA ENTIDADE LOCAL  PARA A EXECUÇÃO DOS  PROJETOS SUBVENCIONADOS  PELA AGÊNCIA BASCA DE COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
Em XX, X de XX de XX
COMPARECEM 
Por uma parte, NOME E APELIDOS como CARGO e representante legal de NOME DA ENTIDADE   (entidade local), com NIF XXX e endereço em RUA, nº. CIDADE, PAIS 
De outra parte NOME E APELIDOS como CARGO e representante legal de NOME DA ENTIDADE  (entidade requerente) com NIF  e endereço em rua, nº. CIDADE, PAIS
MANIFESTAM   
Que ambas as partes reconhecem as faculdades representativas que ostentam e que consideram em vigor, bem como a capacidade legal necessária para a assinatura deste acordo para a execução do projeto CÓDIGO DOSSIER E TÍTULO, co-financiado pela Agência Basca de Cooperação para o Desenvolvimento (ABCD), de acordo com as seguintes,
CLÁUSULAS
· PRIMEIRA (OBRIGATORIA) tanto a entidade requerente como a entidade local confirmam ter conhecimento do conteúdo do Decreto 34/2007, de 27 de fevereiro, que regula as ajudas à projetos com cargo ao Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (BOPV nº 53 de 15 de março de 2007) e comprometem-se a cumprir as obrigações nele previstas.       
· SEGUNDA: (OBRIGATORIA).- A entidade requerente notificou à entidade local a decisão acordada na Resolução de XXX da Direção da ABCD, para conceder um subsídio de XX EUR para a realização do projeto    “TÍTULO”. Deste montante:   
1. XX EUR correspondem a custos diretos do projeto, de acordo com os itens indicados no orçamento aprovado. XX EUR a ser executado pela entidade local e XX EUR a ser executado pela entidade requerente, de acordo com os itens orçamentais indicados na proposta aprovada.
2. XX EUR correspondem a custos indiretos (despesas administrativas) da entidade requerente.  
· TERCEIRA A entidade requerente compromete-se a fornecer XX EUR para o desenvolvimento do projeto conforme estabelecido no orçamento aprovado. 
· QUARTA (OBRIGATÓRIA)- A subvenção será transferida da ABCD para a conta geral da entidade requerente da seguinte maneira:        
1. Um primeiro pagamento de XX EUR (20% da subvenção total do projeto) uma vez concedida a subvenção.
2. Um segundo pagamento de XX EUR (40% da subvenção total do projeto) quando justificar pelo menos 16% da subvenção concedida ao projeto.
3. Um terceiro e último pagamento XX EUR (40% da subvenção total do projeto) quando justificar pelo menos 48% da subvenção concedida ao projeto. 
· QUINTA: Os montantes acima mencionados são aprovados e comprometidos em euros, de modo que nem a ABCD nem a entidade requerente são responsáveis pelos danos causados pela flutuação do câmbio (ratio EUR/Usd/PEN) durante a criação do projeto.
· SEXTA: A entidade local compromete-se a fornecer os recursos financeiros, humanos e materiais previstos no projeto aprovado, para a implementação e efetiva realização de suas ações.  
· SÉTIMA: A entidade local compromete-se a garantir que os montantes acima mencionados sejan destinados em suas totalidades ao projeto objeto deste acordo, não podendo ser aplicados à realização de outros projetos, programas ou ações da referida organização. Por conseguinte, é proibido dar-lhes outro destino, bem como atribuir os direitos resultantes deste acordo.         
· OITAVA: (OBRIGATORIA).-: Todos os bens móveis e imóveis adquiridos com a contribuição da ABCD tornar-se-ão propiedade da população sujeito à qual a subvenção é dirigida ou, se não for possível, da entidade local, garantindo a continuidade da utilização para a qual a ajuda é concedida.                    
· NONA: A entidade local compromete-se a:
a) Abrir uma conta específica para o projeto o mais rápido possível. 
b) Iniciar o projeto no XX.
c) Finalizar o projeto no XX.
d) Implementar o  projeto  nos termos aprovados. Em caso de modificações, informar à entidade requerente das modificações que se pretendam introduzir, especificando as repercussões orçamentais que implicam. A entidade requerente, por sua parte, transmitirá o pedido de modificação à ABCD, dado que a ela cabe autorizar as modificações propostas.
f) Remitir à entidade requerente cópias dos avisos de recepção das transferências efetuadas e dos documentos comprovativos bancários correspondentes. 
g) Fornecer os seguintes tipos de relatórios, de natureza cumulativa, durante o desenvolvimento do projeto:
- Relatórios ligados aos pagamentos: O segundo pagamento da subvenção da ABCD está ligado à justificação de 16% da subvenção concedida e o terceiro a 48% da subvenção concedida.     
- Relatório técnico e financeiro final: Será elaborado no final do projeto, no mesmo formato que os acima referidos e com efeito cumulativo. O relatório financeiro deve justificar 100% dos custos diretos do projeto, permitindo variações entre itens que não excedam 10% do montante orçado para cada um deles e sem modificar o montante total da subvenção e do valor total do projeto. O prazo máximo para a entrega deste relatório será de 6 meses após a data de conclusão do projeto, ou seja, o mais tardar em  xx.

A não apresentação injustificada dos referidos relatórios será considerada uma violação grave e dará lugar aos efeitos previstos no artigo 27.4 do Decreto 34/2007, de 27 de fevereiro, que regula as ajudas a projetos no âmbito do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento.
f) A entidade local garantirá e facilitará o acesso ao local de ação do projeto e aos seus edifícios, bem como aos livros, contas e documentos comprovativos correspondentes. 
g) (OBRIGATÓRIA) Usar a conta específica apenas para uso exclusivo do objeto do projeto do acordo e manter uma contabilidade separada que permita conhecer as receitas e despesas específicas da ação, bem como a sua descrição e datas respetivas. A referida contabilidade estará disponível para a ABCD na sede do sócio local.   
h) Fazer um uso diligente dos fundos e reinvestir no projeto os juros gerados na conta específica como custos diretos do projeto e como contribuição da subvenção. Os relatórios financeiros mostrarão o montante obtido e a rubrica ou rubricas às que se tenha decidido imputar.
i) Todos os documentos comprovativos para as despesas originais imputadas à subvenção devem ser diligenciados por meio de um selo que indique o nome do projeto (ou abreviatura), o nome do sócio local ou da entidade requerente e a legenda “ABCD-ano de convite”. Os documentos comprovativos do resto de co-financiadores não devem ser diligenciados. Nos relatórios, uma cópia simples dos referidos documentos será entregue. Os documentos comprovativos originais estarão disponíveis para a ABCD e/ou para a entidade requerente na sede do sócio local. 

j) Tornar pública a origem da subvenção em toda a divulgação e publicidade que se fizer do projeto, incluindo o logotipo da ABCD de forma visível nas ações ao abrigo do programa (publicações, material de divulgação, publicidade, placas, sinais, etc.)             
· DÉCIMA: Por sua vez, a entidade requerente compromete-se a:
a) Abrir uma conta específica para o projeto a partir da qual os montantes correspondentes a cada um dos pagamentos da subvenção serão transferidos ao sócio local o mais rápido possível, de acordo com a cláusula quarta. 
b) Apresentar à ABCD todos os relatórios exigidos, bem como aquelas notificações, pedidos, etc. que devido à sua relevância afetam substancialmente ao desenvolvimento planejado do projeto.

c) Conservar na sua sede estatutária os comprovantes relativos à ação e, se for necessário, disponibilizá-los à ABCD o mais rápido possível. Para este fim, entendem-se por comprovantes aqueles documentos comprovativos que representam todas as receitas, transferências e despesas relacionadas à ação. As mudanças de moeda aplicadas também serão anexadas.            
d) Manter a documentação acima referida por um período mínimo de cinco anos contados a partir do final do projeto, a menos que haja inspeção pela ABCD que ateste a sua conformidade.               
e) Reinvestir no projeto os juros gerados, informando do seu montante e destino à ABCD.         
· DÉCIMA PRIMEIRA: Se a ação objeto deste acordo for parcialmente realizado e sobrarem fundos, a entidade local debe reembolsá-los à entidade requerente, que, por sua vez, deve transferi-los à ABCD  em conformidade com os termos estabelecidos no art. 27.4 do Decreto 34/2007, de 27 de fevereiro, que regula as ajudas a projetos financiados pelo Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento.
· DÉCIMA SEGUNDA: O presente acordo será encerrado quando ocorrerem algumas das seguintes causas:
· Vencemento do prazo do acordo.            
· Rescisão acordada de comum acordo.   
· Por evento fortuito ou de força maior que possam afetar o seu cumprimento.
· Incumprimento de obrigações ou falta de contribuições de uma das partes.            
· DÉCIMA TERCEIRA (OBRIGATÓRIA) Em caso de conflito entre as partes em relação à execução do projeto, deve-se recorrer a XXX (indicar os mecanismos no país escolhido para a resolução de conflitos) 
· DÉCIMA QUARTA:  Para todo o que não fica estabelecido neste acordo, será de aplicação o Decreto 34/2207, de 27 de fevereiro, que regula a ajuda aos projetos financiados pelo Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento,  concordando ambas as partes em cumprir as obrigações nele estabelecidas.   
· DÉCIMA QUINTA: O acordo entrará em vigor na data da sua assinatura e terá uma duração de xxxx meses, podendo ser prorrogado até um máximo de  mais 24 meses. 
· DECIMA SEXTA: As partes intervenientes assumen a responsabilidade direta e solidária de todo o projeto.              
Assim o dizen, otorgam e assinam em triplicado em sinal da sua conformidade com as considerações acima apresentadas: 

Pela ENTIDADE REQUERENTE
Pela ENTIDADE LOCAL

NOME E APELIDOS
NOME E APELIDOS  

Diretor/Diretora
Diretor/Diretora
